
 

 

EXCELENTÍSSIMO(A) SR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OUVIDOR DO ESTADO DE GOIÁS. 
 
 

Ref: Pregão Presencial nº 002/2022-FMS 

Data de Realização: 23/02/2022 AS 8H30 

Local: Sala de Licitações no Prédio do CRAS, av. Anhanguera, SN, Centro – Ouvidor-GO 

Objeto: Eleção de proposta mais vantajosa para aquisição de 01 analisador hematológico 
para realização de hemograma, 5 partes, volume de amostra de sangue de 15ul; contendo 
as especificações mínimas contidas no termo de referência. 

 

A empresa LABORTRONICA SERVICOS E COMERCIO LTDA inscrita no CNPJ sob nº 
16.811.412/0001-41 sediada na Rua T-29 C/ Avenida T-8, n. 976 - Setor Bueno - Cep: 74.533-
150, via de seu representante legal infra-assinado, vem respeitosamente interpor 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2022-FMS, conforme preceitua 
a Lei 8666/93, de acordo com os fatos e fundamentos a seguir aduzidos: 

 

PRELIMINARMENTE: Da Tempestividade da Presente Impugnação. O prazo para as licitantes 
apresentarem Impugnação ao Edital é de até 2 (dois) dias úteis, antes da data fixada para a 
abertura dos envelopes de habilitação. Dessa forma, o prazo fatal para qualquer licitante 
apresentar impugnação aos termos do edital da presente licitação é, inquestionavelmente, 
21/02/2022 – dois dias úteis antes do dia 23/02/2021.  
Sendo assim, a presente impugnação, oferecida nesta data, é tempestiva. 
 
Inicialmente observo que o Edital acima mencionado no seu Anexo VI – Termo de Referência 
inseriu na descrição do produto a ser cotado a seguinte exigência; 

 

ANALISADOR HEMATOLÓGICO PARA REALIZAÇÃO DE HEMOGRAMA, 5 PARTES, VOLUME DE 
AMOSTRA DE SANGUE DE 15UL; CONTADOR DE CÉLULA AUTOMÁTICO COM NO MÍNIMO 32 
PARÂMETRO E 60 TESTES POR HORA, COM TRÊS MÓDULOS ANALÍTICOS, MANUAL, PRÉ-
DILUIDO, CAPILAR. EQUIPAMENTO COM TRÊS PARÂMETRO DE MEDIÇÃO, MEMORIA PARA 
ARMAZENAMENTO MÍNIMO DE 50.000 RESULTADOS GRÁFICOS, SISTEMA ANTI-COÁGULOS 



 

 

UTILIZANDO PULSO DE ALTA ENERGIA, DEVERÁ POSSUIR GERENCIAMENTO DE 
IDENTIFICAÇÃO DE FALTA DE PRODUTOS OU UTILIZAÇÃO DE REAGENTES VENCIDOS 

 

Existem exigências no descritivo acima, que tem somente como função o direcionamento 
para marca de um único fabricante do equipamento objeto dessa licitação, conforme 
demostrado abaixo; 

ANALISADOR HEMATOLÓGICO PARA REALIZAÇÃO DE HEMOGRAMA, 5 PARTES, VOLUME DE 
AMOSTRA DE SANGUE DE 15UL (1) conforme catalogo em anexo, essa descrição tem como 
função a exclusão de outras marcas, visto que o mínimo para coleta pediatria natum é de 
1ml. Exigindo o mínimo de 20UL de volume de amostra é suficiente, abrangendo um numero 
maior de marcas do mercado e ampliando assim a competição, evitando o direcionamento 
de marca. Lembrando que uma gota de sangue possui em média 50UL. 

Logo após, vem na descrição a exigência CONTADOR DE CÉLULA AUTOMÁTICO COM NO 
MÍNIMO 32 PARÂMETRO (2), descrição com única função de direcionamento de marca, visto 
que o equipamento da marca o qual o edital direciona possui 26 parâmetros reportáveis 
sendo que os outros 6 parâmetros são para pesquisa, não fazendo parte da rotina 
laboratorial, ou seja, único propósito de indicação de marca. 

A exigência do SISTEMA ANTI-COÁGULOS UTILIZANDO PULSO DE ALTA ENERGIA(3) é que 
mais restringe todas as outras marcas de participar no processo licitatório. No próprio 
catalogo do equipamento (em anexo), onde é informado que a tecnologia de anti-coágulos, 
exigido em edital, é exclusiva da marca, não existente em nenhum outro equipamento, 
evidenciando ainda mais a preferencia na contemplação e/ou participação de um único 
concorrente no processo licitatório citado. 

Tal prática cerceia a participação de várias concorrentes, visto que existe exclusividade no 
fornecimento de determinada marca por uma única empresa na região.  

Ressalta-se também que a finalidade primordial das Licitações é a busca do menor preço e 
esse requisito é menos vantajoso para a Administração. Não há razão que justifique a 
realização de uma licitação com direcionamento de marca, esse requisito é uma frustração 
no intuito de obter o menor preço. 

Ora, apesar do referido edital ser regido inicialmente sob a égide da Lei 8.666/93, porém a 
utilização de critério destoante da Lei inibe a participação e cerceiam o direito de 
concorrentes, vejamos determinação do art. 3º: 

        Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 



 

 

mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada 

em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 

da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 

        § 1o  É vedado aos agentes públicos: 

        I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 

convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 

domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato; 

 

É indispensável notar que: “No inciso I, arrolam-se os casos em que as condições impostas 
pelo ato convocatório distorcem o procedimento licitatório. O ato convocatório, ao 
estabelecer tais requisitos, já predetermina os prováveis vencedores. O disposto não 
significa, porém, vedação as cláusulas restritivas da participação. Não impede a previsão de 
exigências rigorosas nem impossibilita exigências que apenas possam ser cumpridas por 
específicas pessoas. Veda-se cláusula desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja 
orientada não a selecionar a proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns particulares. 
(Filho,Marçal Justen.Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 12ª Ed. 
Dialética,ano 2008, p. 80). 

 

Este fato fere os critérios de razoabilidade, posto que impede a participação de outros 
competidores, pois, dá critério inexistente na Lei, causando desvantagem enorme ao erário 
e ao povo. Observa-se que a Lei proíbe terminantemente exigência que exclua, proíba ou 
priorize a participação de determinadas concorrentes. A Licitação é o instituto criado para 
qualquer tipo de aquisição do Governo, seja ele Federal, Estadual ou Municipal. Sendo 
assim, ele tem que adquirir do Fornecedor que oferece melhor qualidade e menor preço 
sendo que essas marcas e menor preço por lote são incoerentes e errôneas ferindo 
justamente a finalidade maior de aquisição da Administração através da Modalidade Pregão 
que é o Menor Preço de bens comuns. 

 



 

 

Desta forma, em atendimento ao princípio da legalidade, norteador dos certames 
licitatórios, cabe à Administração ater-se aos limites da legislação em vigor, estando 
vinculada à ela e devendo obedecê-la quando da elaboração dos Editais. 

   

Na questão presente foi quebrado o princípio da isonomia e igualdade, o que impede que a 
Administração Pública obtenha realmente a melhor proposta. Como acima exposto o 
presente edital contém exigências e condições que comprometem, restringem e frustram o 
caráter competitivo e estabelecem preferência, além de afrontarem a legislação vigente, o 
que levará à anulação de todo o processo.  

A empresa impugnante do edital busca contribuir para o bom andamento do processo 
licitatório, em respeito aos princípios que norteiam o certame, buscando já a correção dos 
descritivos do item que poderiam levar à anulação do processo, maculando a Administração 
Pública e levando a perda de tempo, pois toda a licitação poderia ter que ser refeita no 
futuro ou pior anular com prejuízo das partes. 

 

Requer, portanto: 

 

Que seja acolhida a presente impugnação para suprimir a exigência de indicação de marca 
no seu Anexo VI – Termo de Referência do Edital Pregão Presencial nº 002/2022-FMS, da 
Prefeitura Municipal de Ouvidor - GO, que é requisito legalmente desamparado, pois caso 
contrário, não restando outra alternativa, ensejar-se-á à licitante a buscar de abrigo 
perante o Judiciário.  

 

Nestes termos, pede e aguarda deferimento. 

Goiânia, 17 de fevereiro de 2021. 

 

 

_________________________________________________________________________ 
LABORTRONICA SERVICOS E COMERCIO LTDA 

JADSON PEDRO GARCIA DE OLIVEIRA 
RG: 4534558 CPF: 020.387.111-19 


















